
Aos 98 anos de
idade, o jorna-
lista, escritor e
presidente da
Associação Bra-
sileira de Im-

prensa (ABI), Barbosa Lima So-
brinho, ainda consegue perder o
sono, preocupado com as crises
da vida política brasileira. O úl-
timo desses sobressaltos ocorreu

na madrugada de 25 de novem-
bro, quando a Nação se via en-
volvida num impasse entre tra-
balhadores da Petrobrás e o Go-
verno Federal. A tranqüilidade
de Barbosa Lima Sobrinho só
foi recobrada ao final daquele
dia, às 17h40, quando o presi-
dente da Central Única dos Tra-
balhadores (CUT), Vicente Pau-
lo da Silva, comunicava, de Bra-

sília, que o impasse havia sido
superado e a greve dos trabalha-
dores, que entrava em seu ter-
ceiro dia, estava prestes a ser en-
cerrada. O presidente da ABI
conversou, pelo telefone, com o
presidente da CUT e, ao final,
feliz, afirmou que Vicentinho é a
liderança que representa o senti-
mento íntimo do operariado
brasileiro.
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ENTREVISTA

Barbosa Lima Sobrinho
por Marcos Cripa

DEMOCRACIA MARCADA PELA FOME

É APENAS ENSAIO DEMOCRÁTICO
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Duas semanas antes, ele fora
convidado para se reunir com os
comandantes das Forças Arma-
das que coordenam a intervenção
de combate ao narcotráfico no
Rio de Janeiro. Antecipadamen-
te, Barbosa Lima Sobrinho foi in-
formado das ações do Exército,
Marinha e Aeronáutica nos mor-
ros cariocas e recebeu garantias
de que elas se dariam dentro dos
preceitos legais. As ações das
Forças Armadas não se deram
como o combinado, mas o presi-
dente da ABI não atribui a res-
ponsabilidade aos comandantes.
Para ele, os soldados não esta-
vam preparados para operações
típicas das polícias civil e militar
do estado do Rio de Janeiro. “É
preciso ser compreensivo e dar
mais um tempo”, diz ele.

Estes dois fatos, infinitamente
distintos entre si, mostram como
é a rotina deste homem que já foi
governador de Pernambuco, de-
putado federal durante três legis-
laturas, vive da aposentadoria e
garante que está sem tempo para
escrever suas memórias. Além da
ABI, ele se reúne semanalmente

com os outros imortais na Acade-
mia Brasileira de Letras, escreve
seu artigo dominical para o Jor-
nal do Brasil — já publicou mais
de 4.000 — e encontra-se regu-
larmente com os amigos nos fi-
nais de tarde.

A Revista Adusp foi entrevis-
tá-lo na sede da ABI, no Rio de
Janeiro, e deparou com ele em
uma dessas reuniões. Perguntado
se havia algum motivo especial
para aquele encontro, o presi-
dente da ABI afirmou que não.
“Os amigos vêm aqui para se in-
formar e trocar idéias. O quê de
mais importante ocorre na Na-
ção, ficamos sabendo imediata-
mente”. O assunto daquele dia, e
que tirara o sono de Barbosa Li-
ma Sobrinho durante a madru-
gada, era o impasse entre petro-
leiros e o Governo Federal. Mas,
sobrava tempo, também, para a
análise do futuro governo Fer-
nando Henrique Cardoso e de
outras questões de interesse na-
cional. Alguns dos amigos mos-
travam-se preocupados com a
postura neoliberal que vem sen-
do assumida pelo presidente

eleito. Barbosa Lima Sobrinho,
no entanto, opta pela prudência
e prefere esperar para conhecer
as primeiras medidas que serão
adotadas por FHC. 

Cidadão brasileiro que assi-
nou o pedido de impeachment
de Fernando Collor — junta-
mente com Marcelo Lavenère,
da OAB —, Barbosa Lima Sobri-
nho espera ver, não por prazer
mas por justiça, o ex-presidente
preso, a exemplo do que já ocor-
re com Paulo Cesar Farias. A
corrupção, afirma o presidente
da ABI, é um dos motivos pelos
quais perde o sono. Um outro
desses motivos, dava para vis-
lumbrar do 7º andar do prédio
da Associação Brasileira de Im-
prensa, no cruzamento das ruas
México e Araújo Porto Alegre,
centro do Rio: um grupo de cin-
co homens, com idades entre 25
e 40 anos, vasculhava o lixo de
uma lanchonete a procura de ali-
mentos. Para Barbosa Lima So-
brinho, uma democracia perse-
guida pela fome não é democra-
cia. É um ensaio...apenas uma
experiência.
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Problemas do país

Fui companheiro de Ulisses
Guimarães e a nossa pregação
sempre foi no sentido de que se
pensasse no progresso do Brasil.
Acredito que o Fernando Henri-
que vai ter de resolver problemas
essenciais, tais como o desempre-
go, o analfabetismo e a fome.
Antigamente, se dizia que no
Brasil não havia fome. Hoje, po-
rém, sabemos que há uma infini-
dade de pessoas morrendo de fo-
me. Uma democracia perseguida
pela fome não é democracia. É
um ensaio...uma experiência. Nós
temos que agir para que essa rea-
lidade desapareça do Brasil.

Brasil

Obviamente que a realidade
brasileira me preocupa muito e
eu sinto tudo que vem ocorrendo
no país, mas eu confio no Brasil,
no nosso futuro e acho que, com
a reação natural do próprio elei-
torado, ao escolher políticos que
possam defender os reais interes-
ses do país, vamos caminhar para
a solução dos sérios problemas.
Esse é um ponto fundamental e
penso que os deputados, senado-
res e governadores devem estar
engajados nesta tarefa. Posso di-
zer que chego aos 98 anos sem
nunca ter perdido a esperança de
que o Brasil melhore.

Governo FHC

Confesso que estou numa si-
tuação de expectativa e não te-
nho, ainda, um julgamento defi-
nitivo em relação aos projetos de
governo do Fernando Henrique
Cardoso. A família dele sempre
tomou atitudes em defesa do pa-
trimônio público e ele também.
Nós chegamos, inclusive, a traba-
lhar juntos na Revista Argumen-
to. Eu como diretor e ele colabo-
rador. Naquela ocasião preferi-
mos fechar a revista porque não
sentíamos segurança o bastante
para dizer tudo que gostaríamos
de dizer, já que havia censura.
Agora, neste momento, não sei



avaliar como pode vir a ser um
governo dele porque os aconteci-
mentos políticos tem sofrido mo-
dificações, inclusive com aquelas
declarações dele de flexibilização
do monopólio da Petrobrás. Te-
nho certo receio de que haja coi-
sas mais profundas. Em todo ca-
so, vamos aguardar os fatos, mas
aguardar exatamente com a
preocupação de defender os inte-
resses públicos do Brasil, porque
nós entendemos que os interes-
ses públicos do Brasil estão asso-
ciados ao monopólio da Petro-
brás.

Oposição a FHC

Eu gostaria que o governo
Fernando Henrique Cardoso
agisse de tal maneira que não
houvesse necessidade de oposi-
ção. Se ele agir dentro das linhas
gerais de resolver os problemas
sociais como a oposição pleiteia,
não haverá resistência nem críti-
cas a sua atuação. A questão to-
da é executar um programa que
possa merecer o apoio popular.
Isso é possível e depende somen-
te da vontade política do presi-
dente eleito.

Aliados do governo

Creio que o Presidente da Re-
pública, se quiser, impõe obe-
diência a esses partidos, inclusive
com a pressão da opinião pública
e apoio do próprio Congresso
Nacional. Dentre os partidos que
o apoiaram, tem um, o PFL, que
nós sabemos que é tradicional-
mente ligado às forças de direita.
Mas, em compensação, no
PSDB, de que eu não consigo ter
uma definição precisa, há pes-
soas da estatura do governador
eleito de São Paulo, o Mário Co-
vas, que é uma das nossas espe-
ranças. Por outro lado, esse mes-
mo partido tem o Franco Monto-
ro Filho, que é favorável à priva-
tização completa de todas as em-
presas públicas do Brasil. Daí, a
nossa confiança em Mário Covas,

que tem deixado a impressão de
que não está integralmente afina-
do com essa onda privatizante.

Revisão constitucional

Se, de fato, na divisão de ren-
da, os impostos que cabem à
União são insuficientes para

manter os compromissos, há, en-
tão, a possibilidade de haver um
reajustamento tributário restrito
a esta parte. O que causa receio
é que, quando se fala em revisão
constitucional, todos os apetites
contrariados pela Constituição
de 1988, a qual Ulisses Guima-
rães chamava de Constituição
Cidadã, venham a querer impor
as suas vontades. Se estes inte-
resses forem contidos e se se
procurar fazer uma revisão res-
trita aos pontos essenciais, creio
que ela seja possível de ser reali-
zada. O que não podemos deixar
acontecer é que essa revisão se
transforme numa campanha para

acabar com as conquistas liberais
de 88. Agora, francamente, ain-
da não estou convencido de que
seja o Brasil ingovernável com a
atual constituição. Além do
mais, um aspecto desfavorável é
o fato de o deputado Nélson Jo-
bim estar sendo o coordenador
do Fernando Henrique nessa no-
va revisão constitucional. Na re-
visão passada, uma das primeiras
emendas apresentadas por esse
deputado foi, exatamente, aca-
bar com o artigo constitucional
específico que criava a empresa
brasileira. Ele queria suprimir is-
so para que as empresas estran-
geiras fossem consideradas em-
presas nacionais e brasileiras. A
grande verdade é que estas em-
presas estrangeiras não atendem
aos interesses brasileiros. Elas
atendem aos interesses dos seus
acionistas, dos financistas e de
seus países de origem. Por que,
então, considerar a Esso ou a
Atlantic empresas brasileiras?

Privatização

A privatização pode criar para
o Brasil uma situação insustentá-
vel. Vamos imaginar que sejam
privatizadas todas as estatais ren-
táveis. Isso, sem sombra de dúvi-
das, é um desfalque enorme aos
recursos do Estado e não chega a
reduzir nada dos compromissos e
dos deveres do Estado. De modo
que a gente pode chegar, com es-
tas privatizações, a ter uma situa-
ção de um Estado falido e que
não pode atender a seus compro-
missos porque foi dilapidado
através das privatizações. A Ele-
trobrás, por exemplo, é um caso
típico a ser analisado. Antes de
ela ser criada, existiam a Light e a
Bond & Share operando na área
da eletricidade. Nos 60 anos que
elas operaram no Brasil, produzi-
ram nada mais que 6 ou 7 mil me-
gawatts. Na metade do tempo, ou
seja, em 30 anos a Eletrobrás de-
senvolveu esses 6 ou 7 mil mega-
watts para 57 mil, o que mostra a
utilidade da empresa que traba-
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lha para criar o desenvolvimento
econômico do país. Se formos ve-
rificar em outras estatais o que
elas produziram até agora para o
Brasil, vamos chegar à conclusão
que elas trabalham de acordo
com os interesses brasileiros, a
exemplo da Telebrás, ao passo
que as empresas particulares têm
compromisso com os seus lucros,
reinvestindo apenas uma parte
secundária. A alegação de que o
Estado brasileiro é muito grande
e que, portanto, precisa ser mais
enxuto, é uma colocação tenden-
ciosa daqueles que querem subs-
tituir o Estado. Agora, quero sa-
ber, vamos substituir o Estado
para melhorar ou para piorar? Se
tomarmos os exem-
plos das empresas
que citei anterior-
mente, certamente
vai ser para piorar.
A Inglaterra mar-
chou para a privati-
zação e eu não sei se
ela conseguiu resol-
ver os seus proble-
mas. Recentemente,
vi um cientista polí-
tico da Argentina
argumentar que a
Inglaterra está fali-
da e tanto isso é ver-
dade que o partido
conservador, que
promovia todas as medidas favo-
ráveis à privatização, está, hoje,
reduzido a uma parcela insignifi-
cante do apoio público.

Congresso Nacional

Tudo me leva a esperar que o
Congresso a ser empossado no
início de 95 cumpra com os seus
deveres e defenda realmente o
povo brasileiro. Se ele vier a se
mancomunar com os que plei-
teiam uma privatização imediata
de todas as empresas públicas
brasileiras, naturalmente que ele
também vai se desmoralizar. O
Brasil, à época do impeachment
do Collor e durante a CPI do Or-
çamento, entrou numa fase de

esforço e de preocupação com a
moralização da coisa pública e,
naqueles episódios, o Congresso
soube perceber claramente os in-
teresses da Nação: impôs o afas-
tamento do presidente e cassou
vários deputados. Não podemos
nos esquecer que o processo de
moralização no Brasil deve ser
uma luta permanente contra a
corrupção, contra todos os que
estão em funções públicas apenas
para encher seus próprios cofres.

Vida política

Fui governador de Pernambu-
co e deputado federal e posso di-
zer que, apesar desses cargos que

ocupei, vivo apenas de aposenta-
dorias. Fui presidente do Institu-
to do Açúcar e do Álcool durante
oito anos e, nesse período, im-
plantamos vários processos con-
tra a corrupção. Alguns funcio-
nários foram afastados e acredito
que o administrador público deve
agir dessa forma. Se ele não tiver
esse compromisso, acaba se des-
moralizando. Há que se reagir
contra a corrupção. Essa é a fun-
ção principal dos governantes.

Collor de Mello

Evidentemente que vamos fa-
lar de suposição, mas a grande
verdade é que, se o ex-presidente
Collor vier a ser absolvido, é si-

nal de que o Brasil, apesar dos
esforços, continua preso a forças
dominantes no sentido da cor-
rupção e da desmoralização. Te-
nho a impressão de que se essa
absolvição, hipotética, vier a
ocorrer, poderá ter efeitos funes-
tos que não podemos desde já
calcular. Não que tenhamos pra-
zer na punição dele, mas acha-
mos que é necessário o exemplo,
é necessária a reação contra os
desmandos que ele praticou.

Intervenção no RJ

Temos que admitir hoje, que
haja um período de acomodação,
porque, no passado, quando o

Exército era chama-
do a intervir, era
sempre numa situa-
ção que suspendia
as garantias consti-
tucionais ou em es-
tados de sítio. Num
primeiro momento,
devemos analisar
que as forças obe-
decem a um oficia-
lato que ainda não
está treinado para o
cumprimento da ta-
refa que eles estão
executando. É pre-
ciso dar um tempo
para que as Forças

Armadas venham a agir rigorosa-
mente dentro dos limites que o
povo deseja. Não é possível cha-
mar o Exército para cumprir as
funções policiais de maneira
completa e perfeita. Como pode-
mos imaginar, ele tem que lutar
contra a falta de conhecimento
dos deveres que precisa executar.
Não vamos pensar que os gene-
rais que estão à frente dessa ope-
ração concordem com exageros.
Naturalmente, eles não concor-
dam com isso. Creio que vamos
até ter uma grande satisfação e
aplaudir as Forças Armadas por-
que eu senti que todos estão sin-
ceramente empenhados em exe-
cutar uma atividade que a popu-
lação possa vir a aplaudir.
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Imprensa brasileira

Agora mesmo, durante a gre-
ve dos petroleiros, verificamos
que a imprensa seleciona uma
maneira de divulgar os fatos. Te-
nho sido jornalista até agora e
gostaria de que toda a imprensa
estivesse presente na militância
para combater toda a corrupção
e os corruptos sem nunca permi-
tir que se formassem boatos que,
aparentemente, vêm criar a idéia
de que o Estado está do outro la-
do, que o Estado está facilitando
o trabalho dos corruptos. Creio
que os leitores podem ter uma

idéia precisa do papel da im-
prensa no Brasil. Sou presidente
da ABI e não posso dar um pare-
cer contrário à atividade da im-
prensa. Porém, gostaria que hou-
vesse um código de ética que fos-
se obedecido por todos os jor-
nais do Brasil. A função da im-
prensa é extraordinária quando
ela cumpre os seus deveres,
quando defende os interesses
públicos e quando está ao lado
das causas do povo com militân-
cia efetiva e permanente. Nem
sempre isso tem acontecido. Já
vivemos a fase de Carlos Lacer-
da —ex-governador da antiga

Guanabara —, o caso da Última
Hora e outros tantos casos seme-
lhantes de imprensa que, de cer-
ta maneira, se sustentava com
verbas públicas. De certa manei-
ra a imprensa depende de apoio
público e infelizmente as condi-
ções econômicas não permitem
que os jornais tenham uma circu-
lação suficiente para se susten-
tar. Obviamente que seria me-
lhor que todos tivessem indepen-
dência, mas isso depende, afinal,
do jornal e do apoio popular —
leitores. Agora, não é porque
chegamos a esta conclusão, de-
vemos permitir falhas que redun-
dem em prejuízos para a própria
imprensa e para o país.

Bastidores da eleição

Creio que as informações me-
recedoras de confiança do jornal
deveriam ser publicadas imedia-
tamente. Tudo serve para escla-
recer o eleitorado, concorrendo
para que as falhas e os erros se-
jam evitados. Não se explica,
realmente, a guarda de informa-
ções privilegiadas. (Comentário
sobre a publicação de um livro dos
jornalistas Gilberto Dimenstein e
Josias de Sousa - Folha de S. Pau-
lo - sobre os bastidores da cam-
panha FHC).

Nacionalismo

Estudei o nacionalismo numa
biografia que escrevi de Alberto
Torres. Eu tinha a seguinte preo-
cupação: por que todos os países
atrasados nunca chegavam ao
Primeiro Mundo? Só que o Ja-
pão chegou. Foi então que tive o
prazer de estudar aquele país e
escrevi o livro “Japão, o capital
se faz em Casa” e percebi que
aquela era uma maneira de cons-
truir uma fortuna, construir re-
cursos e superar dificuldades.
Entendo que não é com dinheiro
estrangeiro que os países se de-
senvolvem. Acredito que o capi-
tal se faz em casa e o Brasil deve
seguir este caminho. 
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